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Autonomia Federativa
Rafael Carvalho Rezende Oliveira
Procurador do Município do Rio de Janeiro,





pais, malgrado  a  existência  de  poucas  obras  específicas  sobre  o
tema1 , é instigante, notadamente pelo fato do poder constituinte ori-
ginário brasileiro não ter previsto uma forma de controle abstrato de





representação de  inconstitucionalidade  de  leis  ou  atos  normativos
estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual.
Note-se  que  a  argüição de descumprimento de preceito  fun-
damental (ADPF), prevista no art. 102, § 1º da Constituição de 1988,
foi devidamente  regulamentada pela Lei nº 9.882/99, praticamente
1Destaque-se, por todos: FERRARI, Regina Maria Macedo Nery, Controle de Constitucionalidade das Leis
Municipais, 2ª ed., RT, 1994.
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onze  anos  após  a  promulgação  da Constituição  Federal,  quando,







O controle  de  constitucionalidade das  leis municipais  ganha
relevo atualmente, especialmente pelo  fato dos Municípios, após a
promulgação  da Constituição  de  1988,  encontrarem-se  inseridos
como  entidades  de  terceiro  grau3 , deixando, assim, de ser sim-
ples entidades administrativas. A atual Carta constitucional ampliou
a  autonomia  política,  administrativa  e  financeira  dos Municípios,
outorgando-lhes, ainda, a elaboração de Lei Orgânica.
Não  obstante  isso,  o  que  se  vê  atualmente  é  a  situação  de
penúria em que se encontram vários Municípios, o que põe em xe-

















Federação: o colapso financeiro dos Estados e Municípios in Temas de Direito Constitucional, Rio de Janeiro:
Renovar, 2002, 2ª  ed., p. 145.
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losos  que  precisam  ser  sanados  com urgência,  já  que  envolve  o
modelo de Federação brasileira e a própria integridade da Carta re-
publicana. De lado a argüição de descumprimento de preceito fun-
damental,  não  se  admite  o  controle  concentrado  de










2 - AUTONOMIA MUNICIPAL E A FEDERAÇÃO BRASILEIRA
Deve-se atentar, neste ponto, para a posição do Município na
Federação  brasileira.











entes  federativos,  o  que  ocorreu  somente  com  a  promulgação  da
Constituição de 1988.6
Realmente,  ao  lado  das  competências  conferidas  aos  entes
municipais, a outorga pela atual Constituição do poder de auto-or-









de  federação brasileira. Não  existe  federação de Municípios.
Existe federação de Estados. Estes é que são essenciais ao con-
ceito de qualquer  federação. Não  se  vá,  depois,  querer  criar
uma câmara de representantes dos Municípios. Em que muda
a  federação brasileira  com o  incluir  os Municípios  como um
de seus componentes? Não muda nada. Passaram os Municí-
pios a ser entidades federativas? Certamente que não, pois não









7 Neste sentido: BARROSO, Luís Roberto. Direito Constitucional Brasileiro: O Problema da Federação. Rio de
Janeiro, Forense, 1982, p. 41; FERRARI, Sérgio. Constituição Estadual e Federação, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003,
p. 82/83. Note-se que segundo RAUL MACHADO HORTA, autonomia é a revelação de capacidade para expedir
as normas que organizam, preenchem e desenvolvem o ordenamento jurídico dos entes públicos. Vide: HORTA,
Raul Machado. A autonomia de Estado-membro no Direito Constitucional brasileiro, Belo Horizonte, 1964, p.17.








especulações  doutrinárias  baseadas  em modelos  adotados  por  ou-
tros países.
3 - ESPÉCIES DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
Diversos  são  os métodos  de  controle  de  constitucionalidade
no direito brasileiro, senão vejamos.














cipal),  por  sua  vez,  é  aquele  em que  se  verifica  a  adequação  da
norma  jurídica  impugnada  com o  texto da Constituição  (por  ação)
ou a não edição de regra reclamada pela Carta Constitucional  (por
omissão), independentemente de qualquer caso concreto. Neste úl-
timo  caso  (controle  abstrato),  a  análise  da  constitucionalidade  da
norma é o objeto principal da ação.







sistema do  judicial review  nos  Estados Unidos  e  remonta  ao  céle-
bre  caso Marbury  vs Madison  julgado  em  1803  pelo  juiz  John
Marshall.9  Naquele julgamento histórico, foram estabelecidas duas





Por  fim,  sob o  critério  do  tipo de  inconstitucionalidade,  esta





4 - CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE
















época) sobre outras leis, hoje denominadas ordinárias. Vide: CAPPELLETTI, Mauro. O Controle Judicial de
Constitucionalidade das Leis no Direito Comparado, 2ª edição, Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris Editor, 1999
(reimpressão), p. 48 e segs.
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tada em face de lei  federal  (art. 102,  III, a, c e d da Constituição da
República, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/04).
Diversa é a hipótese quando a lei municipal viola a Constitui-
ção  Estadual. Neste  caso,  caberá  ao  Tribunal  de  Justiça  estadual,
guardião da Constituição  estadual,  decidir  definitivamente  sobre  a




O  controle  abstrato  de  constitucionalidade  da  lei municipal
perante  a Constituição  Estadual  suscita  questionamentos  e merece
uma  análise mais  detalhada.
A possibilidade de controle de constitucionalidade abstrato de
lei municipal  perante  a  Constituição  Estadual  foi  instituída  no
ordenamento jurídico brasileiro pela Emenda Constitucional nº 16/65.
As Constituições  de  1967  e  1969,  todavia,  não  trataram do
assunto. Não obstante isso, alguns Estados instituíram instrumentos
de  defesa  de  suas Constituições  (ex.:  São  Paulo  e  Paraná),  o  que
gerou  controvérsias  na  doutrina  e  na  jurisprudência. O  Supremo



















Vale  destacar  que  alguns  Estados  criaram a  possibilidade de
controle  abstrato  de  constitucionalidade  de  lei  ou  ato  normativo




trole  concentrado  de  constitucionalidade  da  legislação municipal
em face da Constituição da República.12
A  Constituição  Estadual  possui  autonomia  na  criação  do
instituto, devendo respeitar, todavia, as limitações impostas pela
Constituição da República: a) o objeto do controle restringe-se a
atos  normativos  (não  enquadra  os  atos  administrativos);  b)  so-
mente será exercido em face da Constituição estadual (não cabe
em face da Constituição da República ou Lei Orgânica munici-
pal);  e  c)  a  legitimação  para  agir  deve  ser  atribuída  a mais  de
um  órgão.13
4.1 - A Representação de Inconstitucionalidade e o Problema





ao  constituinte  estadual,  existem  importantes  classificações  neste
ponto.
Raul Machado Horta, por exemplo, parte da premissa de que
a  Constituição  da  República  é  sede  de  normas  que  conferem










tervenção  federal  (ex.:  forma  republicana,  autonomia  dos Muni-
cípios  etc);    b)  Princípios  estabelecidos  -  a  identificação  desses
princípios,  como  reconhece  o  próprio  autor,  não  é  tarefa  fácil,
vez que encontram-se dispersos no  texto  constitucional;  e  c)  re-



















No  caso  do  controle  de  constitucionalidade  de  lei  ou  ato
normativo municipal em face de norma da Constituição Estadual de
reprodução  do  texto  constitucional  federal,  algumas  questões  de-
















Tribunal  Federal,  é  importante  esclarecer  que  esta,  tecnicamente,
não ocorre, tendo em vista que a própria Suprema Corte não possui





cia  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Ação  direta  de
inconstitucionalidade proposta perante Tribunal de  Justiça na
qual  se  impugna  Lei municipal  sob  a  alegação  de  ofensa  a
dispositivos  constitucionais  estaduais  que  reproduzem dispo-
sitivos  constitucionais  federais  de observância  obrigatória  pe-




so  extraordinário  se  a  interpretação da  norma  constitucional
estadual, que reproduz a norma constitucional  federal de ob-
servância  obrigatória  pelos  Estados,  contrariar  o  sentido  e  o
alcance  desta.
Reclamação  conhecida, mas  julgada  improcedente.18
Registre-se,  de  plano,  que  a  reclamação,  em princípio,  não




















Afastou-se  a  idéia  de  incompetência  dos  tribunais  estaduais
para  o  julgamento  das  representações  de  inconstitucionalidade no











  e,  no  caso,  não  o  são  sequer  -,  podem  examinar  a
inconstitucionalidade  argüida  à  luz de quaisquer  dispositivos
da Constituição  estadual,  e  declarar  a  inconstitucionalidade
com base  em norma da  exclusiva  competência  dos  Estados-







clusivamente  ao  âmbito  estadual.20





Em conseqüência,  há  o  risco  concreto  de  não  ser  interposto
recurso  extraordinário  da  decisão  declaratória  de  inconstitu-
cionalidade  de  lei municipal  em  face  de  norma de  reprodução  e,
nesse  caso,  transitar  em  julgado  uma  decisão  contrária  ao
posicionamento da Suprema Corte sobre aquela norma.
O que  se  vê,  em  resumo,  é  o  esforço  do  Supremo Tribunal





4.2 - Recurso Extraordinário e efeito erga omnes
O  recurso  extraordinário  traduz um  instrumento  amplamente
utilizado no controle difuso de constitucionalidade, visando remeter













justiça  estadual  quando  do  julgamento  de  representação  de
inconstitucionalidade de  lei municipal  em  face de norma  estadual
de  reprodução. Ora,  por  uma  razão  lógica,  se  a  representação de
inconstitucionalidade  encerra  uma  fiscalização  abstrata  de
constitucionalidade  (trata-se de processo objetivo) e a decisão nela





resolvendo  questão  de  ordem  suscitada  pelo Min. Moreira
Alves,  entendeu que a decisão  tomada em  recurso extraordi-
nário  interposto contra acórdão de Tribunal de  Justiça em re-
presentação de inconstitucionalidade de lei municipal frente à
Constituição  Estadual  (CF,  art.  125,  §  2º)  tem  eficácia erga
omnes, por se tratar de controle concentrado ainda que a via





Embora considerando que o  recurso extraordinário  só  tenha
cabimento em relação às causas decidias em única ou última
instância,  parece  importante  recordar  que  a  análise  da  ação
foi  feita  abstratamente,  dissociada de um caso  concreto,  e  a
admissão  do  recurso,  nesse  caso,  poderia  caracterizar  uma













Desenvolvendo  esse  raciocínio,  parece  que  tal  possibilidade
poderia ainda chocar-se com o disposto no art. 103, quando
determina  quem  pode  propor  ação  direta  de
inconstitucionalidade.  Poder-se-ia  estar  admitindo mais  uma











ção  da  República  não  prever  o  controle  concentrado  de

















pela preservação de  sua  integridade  e  efetividade.
Importante lembrar que em caso de simultânea tramitação de






















tuição  Federal  não  autoriza  o  exercício  do  controle  abstrato
de constitucionalidade de lei municipal por este Tribunal.
2. O ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade pe-






te  que  admite  o  controle  abstrato  de  constitucionalidade de
ato  normativo municipal  quando  a Constituição  Estadual  re-
produz  literalmente os preceitos da Carta Federal.







o  que  gera  um  grave  problema:  a  possibilidade  de  interpretações
judiciais conflitantes em relação aos dispositivos da Constituição de
1988.
4.4 - Ação Declaratória de Constitucionalidade de lei ou ato
normativo municipal no âmbito estadual  Possibilidade de
sua previsão pela Constituição do Estado-membro
Discute-se na doutrina a viabilidade de instituição da ação
declaratória  de  constitucionalidade  em  âmbito  estadual,  uma
vez que a Constituição da República  (art. 125, § 2º) prevê ape-
nas  a  hipótese  de  inst i tuição  de  Representação  de
Inconstitucionalidade.
Criada pela Emenda Constitucional nº 03/93, a ação declaratória










O objeto da  ação declaratória  de  constitucionalidade  é  a  lei
ou ato normativo federal (art. 102, I, a da CRFB) e o rol dos legitima-
dos  é  mais  limitado  que  o  previsto  para  a  ação  direta  de
inconstitucionalidade (art. 103, § 4º da CRFB). Trata-se, em verdade,




vem apontando para  a  viabilidade de previsão no  âmbito  estadual
da  ação declaratória  de  constitucionalidade desde que observados
determinados  requisitos.
 Nagib  Slaibi  Filho30  afirma ser permitido aos Estados instituí-
rem,  em  suas  respectivas  Constituições,  a  ação  declaratória  de
constitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, refutando, toda-
















Curso de Direito Constitucional Positivo, 15ª. Ed, Maleiros, 1998, p. 61.
30  SLAIBI FILHO, Nagib. Ação Declaratória de Constitucionalidade, Rio de Janeiro: Forense, 2000,  p. 96.
31  MORAES, Alexandre de. Op. cit., p.  624.
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rência  à  legislação municipal,  o  que parece demonstrar  a  concor-
dância com a tese defendida pelo professor Nagib Slaibi Filho.
Parece-nos,  no  entanto,  que  a  razão  está  com Regina Maria
Macedo  Nery  Ferrari32   quando  aceita  a  instituição  da  ação
declaratória  de  constitucionalidade de  leis  e  atos  normativos  esta-
duais e municipais frente à Constituição Estadual.
Realmente, ao se admitir a instituição de ação declaratória de
constitucionalidade  em âmbito  estadual,  não  faz  sentido  restringir-








deve-se  autorizar  também  a  instituição  da  ação  declaratória  de
constitucionalidade com o mesmo objeto.
5 - ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL: UM AVANÇO
Verifica-se,  por  tudo  o  que  foi  exposto  até  o momento,  a
celeuma causada pelo  silêncio do poder  constituinte  originário  no
tocante ao controle abstrato das normas municipais em face da Cons-
tituição de 1988.
















rá  ser  necessariamente  um  preceito  fundamental34 , cabendo ao
Supremo Tribunal  Federal,  intérprete maior  da Constituição,  preci-
sar o seu conceito; b) Os legitimados para a propositura da argüição
de  preceito  fundamental  são  os  mesmos  da  ação  direta  de

































6 - SOLUÇÕES PROPOSTAS
A doutrina, sensível ao problema, apresenta possíveis soluções
para o aperfeiçoamento do controle abstrato de constitucionalidade
da  legislação municipal  a  fim de  se  garantir  a  supremacia  da pró-
pria Constituição da República.
6.1 - Recurso Extraordinário Necessário
O  ilustre professor Clèmerson Merlin Clève propôs a criação
do recurso extraordinário necessário contra as decisões proferidas




ra-se  oportuna,  vez  que,  ao  se  retirar  da  parte  a  possibilidade  de
não-interposição do  recurso  extraordinário,  seria uma  forma eficaz
de evitar o problema da ocorrência de decisões conflitantes entre os
tribunais estaduais e o Supremo Tribunal Federal no que tange à in-
terpretação  de  norma  da Constituição  estadual  de  reprodução  da
Constituição da República.
Além de respeitar a autonomia federativa dos Estados, permi-
tiria  que  o  Supremo Tribunal  Federal,  guardião  por  excelência  da
Constituição  de  1988,  proferisse  a  última  palavra  sobre  a
constitucionalidade  de  dispositivos  contrariados  em  face  daquela
Carta.
6.2 - Incidente de inconstitucionalidade
Outra solução apresentada pela doutrina é a criação do  inci-
dente de  inconstitucionalidade. Zeno Veloso defende a  criação do

















de  descumprimento  de  preceito  fundamental  e  permite  expressa-
mente  o  controle  concentrado  da  legislação municipal  perante  a
Constituição  Federal.
6.3 - Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal










gar  questões  judiciais  absolutamente  idênticas.44
Este  também é o  pensamento de  Sergio  Ferrari  quando  esta-
belece como solução mais adequada à dogmática constitucional a
41 VELOSO, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. Belo Horizonte, Del Rey, 2a. edição, 2000, p.358.
42 Vide: MENDES, Gilmar Ferreira. Argüição de descumprimento de preceito fundamental in MEIRELLES, Hely
Lopes. Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção, Habeas Data,
Ação Direta de Inconstitucionalidade, Ação Declaratória de Constitucionalidade e Argüição de










O entrave  de  ordem prática  desta  proposta,  segundo  alguns
















mas  e  prescrevendo  algumas  soluções  possíveis.
O atual  sistema abstrato de constitucionalidade da  legislação
municipal  no Brasil,  lacunoso  e  defeituoso,  desprestigia  a  autono-
mia municipal e coloca em risco a supremacia da Constituição, um
dos principais alicerces do constitucionalismo contemporâneo.  Isto














Dentre  as  soluções  apresentadas  no  presente  trabalho,  que,
sem dúvida alguma, representam interessantes propostas para o aper-
feiçoamento da  jurisdição  constitucional,  a  criação da  ação direta
de  inconstitucionalidade das  leis municipais  em  face da Constitui-
ção da República, com a conseqüente redefinição das competênci-





Ora,  ao  se  admitir  que  os Municípios  editem  leis  e  atos
normativos próprios  (competência  legislativa própria),  forçoso é  re-
conhecer  a  possibilidade  de  que  essa  legislação  contrarie  direta-
mente  a Constituição da República,  daí  decorrendo  a  necessidade
de  se  criar  um meio  eficaz  de  controle  de  constitucionalidade. A
garantia efetiva da autonomia municipal passa necessariamente por
um mecanismo  adequado  de  controle  da  constitucionalidade  das
leis municipais.
47 Neste sentido: BARROSO, Luís Roberto. Op. cit., p. 218.
